
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 112.266 - RS (2019/0125962-5)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
RECORRENTE : ANDERSON DE CASTRO RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : GUSTAVO PEREIRA RIETH E OUTRO(S) - RS093167 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. AUSÊNCIA DE AUTORIA. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE DROGA. RECURSO 
ORDINÁRIO DESPROVIDO. 

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

II  - Consoante a jurisprudência desta Corte Superior: "A aferição da 
existência de indícios de autoria e materialidade delitiva demanda revolvimento 
fático-probatório, não condizente com a angusta via do writ, devendo ser a 
questão dirimida no trâmite da instrução criminal" (HC n. 363.791/MG, Sexta 
Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura,  DJe de 30/9/2016).

III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade do recorrente 
acarretaria risco à ordem pública, notadamente se considerada a grande quantidade de 
entorpecente apreendido "5,4 kg de maconha e l,7 kg de cocaína), além de 
numerário expressivo, balanças de precisão, materiais de embalagem, arma de 
fogo e munições". Precedentes.

IV  - Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e 
residência fixa, não têm o condão de, por si sós, garantirem ao recorrente a revogação 
de sua prisão preventiva  se há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção 
de sua custódia cautelar. Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, o que ocorre na hipótese.

Recurso ordinário desprovido.

 

  

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 14 de maio de 2019 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer 

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 112.266 - RS (2019/0125962-5)
RECORRENTE : ANDERSON DE CASTRO RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : GUSTAVO PEREIRA RIETH E OUTRO(S) - RS093167 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de recurso 

ordinário em habeas corpus, com pedido de liminar, interposto por ANDERSON DE 

CASTRO RODRIGUES, contra acórdão do eg. Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande 

do Sul.

Depreende-se dos autos que o recorrente foi preso em flagrante e, 

posteriormente, teve sua prisão convertida em preventiva pela prática, em tese, do crime 

tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.

Inconformada, a Defesa impetrou habeas corpus perante o tribunal de origem 

pleiteando a revogação da prisão preventiva. O tribunal a quo denegou a ordem nos termos da 

seguinte ementa (fl. 172, e-STJ):

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO 
COM NUMERAÇÃO RASPADA. REGRA DA INVIOLABILIDADE DE 
DOMICÍLIO. CRIME PERMANENTE. ESTADO DE FLAGRÁNCIA. 
CONVERSÃO DE PRISÃO EM FLAGRANTE EM PREVENTIVA. 
DECISÃO ADEQUADAMENTE FUNDAMENTADA. RISCO CONCRETO 
À ORDEM PÚBLICA.

Tendo o paciente, em seu poder, as substâncias 
entorpecentes, como delito de que trata o art. 33, caput, da Lei n« 
11.343/2006, é de natureza permanente, encontrava-se presente a situação 
de flagrância, com o que a ação policial não demandava prévia obtenção 
de mandado de busca, estando autorizados os agentes policiais ao ingresso 
na residência, sem autorização do morador.

Aliás, nos termos da norma constitucional tida por violada 
(CF, art. 5o, Inc. XI), a situação retratada na impetração situa-se nas 
exceções nela contempladas, consoante arestos emanados pelo Supremo 
Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça.

Cuida-se o tráfico de drogas de crime grave. E a 
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repercussão social dele decorrente, quer no âmbito da saúde pública, quer 
na esfera da criminalidade - potencializada pelo uso e pelo comércio de 
substâncias entorpecentes - está a evidenciar concreto risco à ordem 
pública a tornar necessária a prisão preventiva e obstar a aplicação das 
medidas cautelares a que alude o art. 319 do Código de Processo Penal.

Segregação cautelar devidamente fundamentada, fundada 
nas circunstâncias em que se deu a prisão, restando apreendida vultosa 
quantidade de drogas diversas 5,4kg de maconha e 1,7kg de cocaína), 
além de numerário expressivo, balanças de precisão, materiais de 
embalagem, arma de fogo e munições.

ORDEM DENEGADA" (fl. 172).

Daí o presente recurso ordinário, no qual alega a defesa a ocorrência de 

constrangimento ilegal consubstanciado na ausência de fundamentação idônea para a 

segregação cautelar do recorrente.

Aduz que "além de a gravidade do delito, per se, não ser motivo idôneo 

para justificar a decretação da medida extremada, a afirmação de que o Recorrente, 

ante suas circunstâncias pessoais favoráveis (possuir trinta anos de idade, sem qualquer 

histórico criminal, emprego fixo, endereço certo e família constituída no distrito da 

culpa), em liberdade, comprometerá a garantia da ordem pública, uma vez que poderá 

vir a delinquir, concessa maxima venia, é futurologia, poder de vidência" (fl. 195).

Defende que: "muito embora à presunção (relativa) da veracidade da 

palavra dos policiais, o Recorrente nega com veemência sua participação no crime de 

traficância (Estado de Inocência, art. 5.®, inc. LVII, da CF), uma vez que afirma ser 

usuário de cocaína, sendo que, de fato, a prisão ocorreu após as 18h, em uma 

sexta-feira, o que denota que se dirigira ao local, após o expediente de trabalho, para 

comprar drogas" (fl. 195).

Requer, ao final, o provimento do recurso para que seja revogada a prisão  

preventiva e, subsidiariamente, a aplicação de medidas cautelares diversas.

A liminar foi indeferida às fls. 234-235.

O d. Ministério Público Federal, às fls. 238-239, manifestou-se pelo 

desprovimento do recurso. Confira-se a ementa do parecer, in verbis:
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"PENAL. PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS E 
POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO RASPADA. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. QUANTIDADE E VARIEDADE DAS 
DROGAS APREENDIDAS. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA.

PARECER PELO DESPROVIMENTO DO RECURSO" 
(fl.238).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 112.266 - RS (2019/0125962-5)
RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
RECORRENTE : ANDERSON DE CASTRO RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : GUSTAVO PEREIRA RIETH E OUTRO(S) - RS093167 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. AUSÊNCIA DE AUTORIA. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. QUANTIDADE DE DROGA. 
RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO. 

I - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

II  - Consoante a jurisprudência desta Corte 
Superior: "A aferição da existência de indícios de 
autoria e materialidade delitiva demanda 
revolvimento fático-probatório, não condizente com 
a angusta via do writ, devendo ser a questão 
dirimida no trâmite da instrução criminal" (HC n. 
363.791/MG, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria 
Thereza de Assis Moura,  DJe de 30/9/2016).

III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos 
extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade do 
recorrente acarretaria risco à ordem pública, 
notadamente se considerada a grande quantidade de 
entorpecente apreendido "5,4 kg de maconha e l,7 kg 
de cocaína), além de numerário expressivo, 
balanças de precisão, materiais de embalagem, 
arma de fogo e munições". Precedentes.

IV  - Condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não têm 
o condão de, por si sós, garantirem ao recorrente a 
revogação de sua prisão preventiva  se há nos autos 
elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua 
custódia cautelar. Pela mesma razão, não há que se 
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falar em possibilidade de aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão, o que ocorre na 
hipótese.

Recurso ordinário desprovido.

  
  
  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Pretende a defesa, em 

síntese, por meio do presente recurso, o reconhecimento da ausência de fundamentação da r. 

decisão de primeira instância que decretou a prisão preventiva do recorrente, sustentando, 

ainda, ausência de autoria ou de participação do recorrente na conduta que lhe é imputada.

Contudo, da análise dos autos, verifico que o presente recurso não merece 

provimento.

Inicialmente, no que tange à alegação de negativa de autoria do delito imputado 

ao recorrente, verifica-se que as instâncias ordinárias concluíram que: "Presentes, pois, 

existência do fato e indícios da autoria, nada há de genérico na fundamentação 

desenvolvida na decisão que, após homologar o auto de prisão em flagrante, converteu 

a prisão em preventiva, trazendo dados concretos que levaram à segregação[...] (fl. 

176).

Concluir em sentido contrário, demandaria extenso revolvimento 

fático-probatório, procedimento vedado na via estreita do habeas corpus.

Sobre o tem, os seguintes precedentes desta Corte:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE AUTORIA E 
MATERIALIDADE. ANÁLISE FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
RENITÊNCIA CRIMINOSA. ELEMENTO CONCRETO A JUSTIFICAR A 
MEDIDA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. PRISÃO 
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DOMICILIAR. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ORDEM DENEGADA.
1. A aferição da existência de indícios de autoria e 

materialidade delitiva demanda revolvimento fático-probatório, não 
condizente com a angusta via do writ, devendo ser a questão dirimida no 
trâmite da instrução criminal.

2. A necessidade da custódia cautelar restou demonstrada, 
com espeque em dados concretos dos autos, conforme recomenda a 
jurisprudência desta Corte, estando o decisum proferido na origem 
fundamentado na renitência criminosa, a evidenciar, portanto, risco para 
a ordem pública.

3. A tese referente ao pleito de prisão domiciliar não foi 
debatida perante a instância precedente, não sendo possível examiná-la 
nesta via, sob pena de indevida supressão de instância.

4. Ordem denegada" (HC n. 363.791/MG, Sexta Turma, 
Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 30/9/2016).

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.  ROUBO 
MAJORADO. CONCURSO DE PESSOAS E EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO. NEGATIVA DE AUTORIA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. MODUS 
OPERANDI. RISCO DE REITERAÇÃO. NECESSIDADE DA PRISÃO 
PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA.  MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 319 DO CPP. 
INVIABILIDADE. RECURSO ORDINÁRIO IMPROVIDO.

1. O habeas corpus não é o meio adequado para a análise de 
tese de negativa de autoria ou participação por exigir, necessariamente, 
uma avaliação do conteúdo fático-probatório, procedimento incompatível 
com a via estreita do writ, ação constitucional de rito célere e de cognição 
sumária.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo 
Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, 
vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

3. Na hipótese, a prisão preventiva está devidamente 
justificada para a garantia da ordem pública, em razão da gravidade 
concreta do delito e da periculosidade do agente, evidenciada pelo modus 
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operandi empregado apontando-se, na espécie, que o paciente, juntamente 
com dois comparsas, mediante grave ameaça pelo uso de arma de fogo, 
surpreenderam a vítima quanto esta chegava em casa e passaram a 
subtrair vários bens do interior da residência, forçando a ofendida a 
acordar seu pai, maior de 60 anos de idade, que se recuperava de recente 
cirurgia de cateterismo, e obrigando-o a deslocar-se do quarto para a sala, 
revelando, assim, o destemor e frieza dos acusados na conduta delitiva.

4. Caso em que o acórdão impugnado aponta que o 
recorrente responde a outra ação penal pela prática dos delitos de 
receptação e associação criminosa, observando-se que, embora  tenha 
obtido a liberdade provisória no referido processo, o acusado tornou a 
delinquir, demonstrando, assim, o seu grave envolvimento com o mundo 
do crime, circunstância essa que justifica, com maior razão, a imposição 
da custódia cautelar, a fim de que seja interrompida a reiteração delitiva.

5. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao recorrente 
não são impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam 
presentes os requisitos autorizadores da referida segregação. Precedentes.

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão; o contexto fático indica que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública.

7. Recurso ordinário improvido" (RHC n. 67.890/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 5/10/2016).

Lado outro, a decisão reprochada, a meu ver, evidenciou de forma inconteste 

a necessidade e a justificativa da prisão cautelar imposta ao ora recorrente, especialmente no 

que tange à garantia da ordem pública.

Insta consignar, no ponto, que a segregação cautelar deve ser considerada 

exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes da 

execução (provisória ou definitiva) da pena. É por isso que tal medida constritiva só se justifica 

caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 

criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal. A 

prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar e excepcional, não pode ser 

utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem tampouco 

permite complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores.

Nesse sentido é a sedimentada jurisprudência desta eg. Corte: AgRg no 

RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Relª. Minª. Regina Helena Costa, DJe de 
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29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis 

Moura, DJe de 29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 

Bellizze, DJe de 27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis 

Júnior, DJe de 26/8/2014.

Tal advertência, contudo, não se aplica ao caso em exame,conforme se extrai 

dos seguintes excertos da decisão que decretou a prisão preventiva do recorrente, in verbis:

"[...] 
Homologo a prisão em flagrante em desfavor de Gustavo Henrique dos 

Santos e Anderson de Castro Rogrigues, pela prática do crime de TRÁFICO DE 
DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO E PORTE DE ARMA uma vez que 
formalmente perfeito, observados os preceitos constitucionais.

A Brigada Militar em patrulhamento de rotina, percebeu atividade suspeita 
no loal de apreensão vindo a flagrar ANDERSON E GUSTAVO no local onde ocorreu a 
prisão.

Conforme termo de declarações dos condutores do flagrante abordaram 
Gustvo que lhe levou até o local onde estavam os objetos apreendidos e grande 
quantidade de entorpecentes, celulares, e armas, balança de precisão e valor em 
dinheiro acondicionados no interior do local, dentro de um baú, bem como o flagrado 
Anderson.

A par disso, verifica-se que estão presentes materialidade e sérios indícios 
da prática de tráfico de drogas, muito embora, em consult aos antecedentes policiais, e 
judiciais, no sistema da comarca, não haviam ocorrências delitivas, e consultado o 
sistema de menores, em virtude de Gustavo, ter atingido a maioridade em pouco 
periodo, observou-se que também não tinha atos infracionais, por cautela, diante do 
auto de apreensão e cisrcunstâncias inerentes a materialidade do flagrante, decido" (fl. 
140).

O eg. Tribunal de origem, assim consignou, in verbis:

"Colhe-se que agentes policiais, recebendo informação dando conta de 
que casebre estaria sendo utilizado como depósito de entorpecentes, dirigiram-se ao 
local indicado, onde avistaram o coflagrado GUSTAVO deixando o local com chaves, 
sendo constatado que as chaves correspondiam ao cadeado do portão. No interior do 
imóvel (ao que se depreende, inabitado), encontrava-se o ora paciente (escondido atrás 
da porta do banheiro), resultando apreendidos seis aparelhos celulares, duas balanças de 
precisão, cinco cadernos com anotações de aparente contabilidade do tráfico, três 
grampeadores, 1047 pinos plásticos transparentes vazios, saco plástico contendo 
diversos selos com grafias de pablo escobar e de Bob Marley, sete pacotes de sacos zip, 
rolo de sacos plásticos transparentes, folhas de ofício com grafias de Bob Marley, cinco 
cartuchos calibre .32, dez cartuchos calibre 762, dezessete cartuchos calibre 762 de 
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festim, um coldre de couro, sete mil, duzentos e vinte e quatro reais em espécie, 950 
pinos de cocaína, pesando cerca de l,615kg, 1300 porções de maconha, pesando cerca 
de 4,55kg, dois tijolos de maconha, pesando cerca de 881g, diversas porções de cocaína, 
pesando cerca de 118g, revólver calibre .32 com numeração raspada.

[...]
Por outro turno, trata-se o tráfico de drogas de crime grave. E a 

repercussão social dele resultante, quer no âmbito da saúde pública, quer na esfera da 
criminalidade - potencializada pelo uso e pelo comércio de substâncias entorpecentes, 
pois geradores de outras infrações igualmente graves - está a evidenciar concreto risco à 
ordem pública, a tornar imperiosa a prisão cautelar e obstar a aplicação das medidas 
cautelares a que alude o art. 319 do Código de Processo Penal.

Aliás, no caso vertente, dadas as circunstâncias em que se deu o flagrante, 
restando apreendida vultosa quantidade de drogas diversas (5,4kg de maconha e l,7kg 
de cocaína), além de numerário expressivo, balanças de precisão, materiais de 
embalagem, arma de fogo e munições, resulta reforçada a necessidade da prisão, sem o 
que não estará resguardada a ordem pública" (fls. 175-177). 

A análise dos excertos acima transcritos permitem a conclusão de que a decisão 

do Juízo de origem que determinou a segregação cautelar do recorrente  encontra-se em 

consonância com a jurisprudência desta Corte sobre o tema, uma vez que fundamentada em 

dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de garantia da ordem 

pública, notadamente se considerada a grande quantidade de entorpecente apreendido 

"5,4kg de maconha e l,7kg de cocaína), além de numerário expressivo, balanças de 

precisão, materiais de embalagem, arma de fogo e munições".

Portanto, não há flagrante ilegalidade na decisão reprochada apta a autorizar o 

provimento do recurso, porquanto o decisum encontra respaldo na jurisprudência tanto desta 

Corte quanto do col. Pretório Excelso quanto à prisão preventiva para garantia da ordem 

pública fundamentada na quantidade de drogas apreendidas.

Sobre o tema, os seguintes precedentes do col. STF:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. MACONHA E COCAÍNA. QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Os 
pronunciamentos das instâncias precedentes estão alinhados com a 
orientação do Supremo Tribunal Federal no sentido de que a gravidade 
concreta dos fatos justifica a prisão preventiva para a garantia da ordem 
pública. 2. Recurso ordinário em habeas corpus a que se nega provimento" 
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(RHC n. 121.750/DF, Primeira Turma, Rel. Min. Roberto Barroso, DJe de 
4/8/2014, grifei).

"HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. PRISÃO 
PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. QUANTIDADE 
E VARIEDADE DE DROGAS APREENDIDAS. RECEIO DE 
REITERAÇÃO. PACIENTE REINCIDENTE ESPECÍFICO. ORDEM 
DENEGADA. 

1. Os fundamentos utilizados revelam-se idôneos para 
manter a segregação cautelar do paciente, na linha de precedentes desta 
Corte. É que a decisão aponta de maneira concreta a necessidade de 
garantir a ordem pública, ante a gravidade concreta do delito, dada a 
variedade e quantidade de droga aprendida, bem como o fundando receio 
de reiteração delitiva, já que o paciente é reincidente específico.

2. Ordem denegada" (HC n. 118.345/SC, Segunda Turma, 
Rel. Min. Teori Zavascki, DJe de 11/3/2014, grifei).

E desta eg. Corte:

"PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS E POSSE IRREGULAR DE MUNIÇÃO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. QUANTIDADE DA 
DROGA. HABEAS CORPUS DENEGADO.

1. Apresentada fundamentação concreta para a decretação 
da prisão preventiva, evidenciada na quantidade das drogas apreendidas, 
tratando-se de 14 (quatorze) porções de cocaína, pesando 8,67 g (oito 
gramas e sessenta e sete decigramas), 8 (oito) porções de maconha, 
pesando 15,08 g (quinze gramas e oito decigramas), não há que se falar 
em ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus.

2. Habeas corpus denegado" (HC n. 355.349/SP, Sexta 
Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 15/8/2016).

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE ENTORPECENTE 
APREENDIDO. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. NECESSIDADE 
DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTO VÁLIDO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. WRIT NÃO 
CONHECIDO. 

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
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orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. 

2. A prisão do réu antes do trânsito em julgado da 
condenação, por ser medida excepcional, é cabível apenas quando 
demonstrada, em decisão fundamentada, a necessidade do resguardo à 
ordem pública, à instrução criminal ou à aplicação da lei penal, e desde 
que presentes indícios suficientes de autoria e prova da materialidade, 
consoante os termos do art. 312 do CPP. 

3. É válida a custódia preventiva decretada com o fim de 
assegurar a ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta do 
delito, evidenciada na expressiva e na variada quantidade de drogas 
apreendidas com o paciente - 132 porções de cocaína (28,38g), 76 pedras 
de crack (22,86g) , 199 porções de cocaína (42,78g) e 6 porções de 
maconha (10,55g). 

4. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 352.221/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 27/5/2016).

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO INTERNACIONAL DE 
ENTORPECENTES. FLAGRANTE CONVERTIDO EM PREVENTIVA. 
CONDENAÇÃO. NEGATIVA DE RECORRER EM LIBERDADE. RÉ QUE 
PERMANECEU PRESA DURANTE TODA A INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA APREENDIDA. GRAVIDADE 
DO DELITO. NECESSIDADE DA CUSTÓDIA PARA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. COAÇÃO ILEGAL 
NÃO DEMONSTRADA. DECISÃO MONOCRÁTICA CONFIRMADA. 
RECURSO IMPROVIDO.

1. Não há ilegalidade quando a prisão preventiva está 
fundada na necessidade de se acautelar a ordem e saúde pública, diante 
das circunstâncias em que ocorridos os delitos - apreensão de 36,940 kg 
(trinta e seis quilos e novecentos e quarenta gramas) de maconha, pasta 
base de cocaína e haxixe, transportadas do Paraguai para ser disseminada 
no território nacional - a demonstrar a sua gravidade concreta, indicando 
que a medida é mesmo imprescindível na espécie.

[...]
4. Agravo regimental improvido" (AgRg no RHC n. 

43.243/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 3/9/2014).

Por fim, condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação 
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lícita e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, garantirem aos recorrentes a 

revogação de suas prisões preventivas se há nos autos elementos hábeis a recomendar a 

manutenção de suas custódias cautelares. Pela mesma razão, não há que se falar em 

possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, o que ocorre na 

hipótese.

Assim sendo, não se vislumbra qualquer ilegalidade passível de ser sanada pelo 

presente recurso.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário.

É o voto.
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